
giiario Uomercio & inaustria 
São Paulo, sábado, 26, 2.afeira, 28 de abril de 186 

I-Legislação e tribunais 

Aspectos tri*butarios do Decreto~lel* 2.284/86 
ilves Gandra da Silva Martins 

Por não ser o campo próprio de dis-
cussão neste artigo, não analisaremos ai- 

aspectos de nitida inconstitucionali-
dade formal do Decreto-lei n.° 2.284/86, 
tais como os de a lei delegada e de o 
decreto-lei não poderem tratar de ques-
lões monetárias (artigo 52 da EC n.° 
1/69), os dos direitos adquiridos atingi-
dos (artigo 153 § 30), os da liberdade de 
iniciativa eliminados (artigo 160 inciso 
1), os do principio da patrimonialidade 
desrespeitados (artigo 153 § 22) e muitos 
outros. 

A matéria poderia ofertar um Outro 
campo de especulação, a partir do direi-
to natural, na medida em que o novo or-
dertamento viesse a ser bem sucedido na 
conformação oferecida á nova política 
económica do Pais e a aceitação nacio-
nal, no tempo, viesse a ser inquestioná-
vel, no que as lições do jusfilósofo To-
más de Aquino de que a lei injusta não 
deve ser obedecida justificariam a ruptu-
ra institucional formal pela adoção de 
um • novo regramento, a surgir da lei 
maior, conforme a aprovação popular. 

Corno dissemos, todavia, ambos os as-
pectos não são de tratamento ideal, neste 
breve artigo, apenas dedicado às facetas  

tributárias e mais especificamente ao ar-
tigo 41 do Decreto-lei n° 2.284/86 assim 
redigido: "Art. 41: A conversão de cru-
zeiros para cruzados dos valores dos tri-
butos e das contribuições em geral, cujo 
fato gerador haja ocorrido até 28 de fe-
vereiro de 1986, far-se-á de acordo dis-
posto no 1.0 do art . 

O artigo, sobre ferir o § 29 do artigo 
153 da EC n.° 1/69, que se expressa da 
seguinte maneira: " 29. Nenhum tribu-
to será exigido ou aumentado sem que a 
lei o estabeleça, nem cobrado, em cada 
exercício, sem que a lei que o houver ins-
tituido ou aumentado esteja em vigor an-
tes do inicio do exercício financeiro, res-
salvados a tarifa alfandegária e a de 
transporte, o Imposto sobre Produtos 
Industrialjzados e outros especialmente 
indicados em lei complementar, além do 
imposto lançado por motivo de guerra e 
demais casos previstos nesta Constitui-
ção." 
- Ofende a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, a qual não permite tra-
tamento diferencial nas relações 
juridico-tributárias entre seus sujeitos 
ativos e passivos. 

Com efeito, na medida em que o cru-
zeiro é moeda fraca e perde diariamente  

sua substância monetária perante o cru-
zado, mas sustem seu valor somente para 
efeitos tributários, aumentou o DL n.° 
2.284/86 os tributos federais, estaduais e 
municipais no próprio exercício de sua 
cobrança, procedimento absolutamente 
inaceitável perante a lei suprema, sendo 
nitidarnente inconstitucional o dispositi-
vo. 

Poder-se-á alegar que pelo menos no 
concernente ao IPI, Imposto de Impor-
tação, Imposto de Exportação e algumas 
contribuições tal tratamento seria consti-
tucional, mas, em face dos princípios da 
estrita legalidade e tipicidade fechada 
pertinentes ao direito tributário, não se-
ria também descartável a lese oposta de 
que os requisitos formais necessários pa-
ra sua elevação faltaram no genérico dis-
positivo do artigo 41 do Decreto-lei n." 
2.284/86. 

Acresce-se que a tradição jurispruden-
cial tem-se orientado em sentido contrá-
rio ao princípio exposto no dispositivo. 
Pelo dispositivo o Governo adota para 
suas dividas em cruzeiros a desvaloriza-
ção do cruzeiro e para suas receitas tri-
hutárias a valorização do cruzeiro, como 
no passado pretendera receber, com cor-
reção monetária seus créditos tributârios  

e pagar seu débitos sem correção, á falta 
de dispositivo legal que impusesse a cor-
reção para as devoluções de tributos in-
devidos. 

Tal procedimento imoral foi etçanca-
do pelo Supremo Tribunal Federal, na li-
nha da decisão que transcrevemos abai-
xo: "RE-84.350-SP - ReI. miii. Leitão de 
Abreu. Recte.: Fabril S.A. (adv. Antó-
nio Jacinto Caleiro Palma). Recdo.: Es-
tado de S. Paulo (adv. Amaro Pedroza 
de Andrade Filho). Decisão: Conhecido 
em parte e nesta parte provido nos ter-
mos do voto do relator. Unânime - 2.' 
Turma, 4/6/1976, Ementa: Correção 
monetária na repetição de indébito fis-
cal. É. devida, seja por via de interpreta-
ção extensiva, seja por aplicação analó-
gica (CTN. ari. 108, 1) quando prevista 
em lei para o caso em que o contribuinte, 
ao uses de pagar para repetir, deposita 
para discutir. Os juros moratôrios na 
restituição do indébito fiscal contam-se a 
partir do trânsito em julgado da decisão 
definitiva que a determinar (CTN, art. 
67. § único). Honorários de advogado fi-
xados de acordo com a lei processual 
(art. 22, § 3,5 do CFC). Recurso conhe-
cido e provido, em parte." 

Lasirtou-se a Suprema Corte na ime- 

gração analógica (art. lOS inciso 1 do 
CTN) para evitar solução aética, objeti-
vando beneficiar o sujeito ativo da rela-
ção tribut.ária, sobre incentivá-lo a agir 
ilegalmente, pois a infraço terminaria 
por consolidar qualquer irregularidade. 

A vedação jurisprudencial ao esdrúxu-
lo procedimento parece não ter servido 
de orientação aos novos legisladores que 
pretendem retornar á notória aeticidade 
pretêrita. pretendendo pagar em moeda 
fraca e receber em moeda forte, apesar 
de seus valores, até 28/2/86, terem idên-
tica densidade e substância. Acreditamos 
que o Poder Judiciário, novamente, fuI-
minará a solução legislativa, que. mais 
uma vez, não dignifica o Poder Executi-
vo - 

Dois últimos e rápidos aspectos a con-
siderar. 

O primeiro deles diz respeito á instru-
ço normativa baixada pela Receita Fe-
deral ap,s o DL n." 2.284/86, que estan-
ca a correção monetária do imposto reti-
do tia fonte das pessoas físicas a seus 
índices de janeiro, se para restituição, e 
corrige aos indíces de março, se para re-
cebimento do tributo. Tal instrução vio-
lenta o disposto no § 1" do artigo 41 do 
DL n.° 2.284/86, que determina a trans- 

formação em cruzados de todos os valo-
res, o que vale dizer, seja para pagamen-
to, seja para recebimento. A receita (e 
deral modificou a própria lei a dano do 
contribuinte, em procedimento nitida-
mente ilegal. 

O outro aspecto diz respeito à conver-
são de cruzeiros em cruzados dos valores 
das vendas incididas por tributos indire-
(os não curnulativos (IPI e 1CM). Enten-
demos que a conversão há de se fazer 
apenas no concernente ao valor da mer 
cadoria e não ao dos tributos, visto que 
estes, para os contribuintes que não pre-
tenderem discutirem juízo, terão que ser 
recolhidos em cruzeiro não conversível. 

1 nitneros outros aspectos poderiam 
ser abordados sobre os reflexos tributã-
rios do DL n.° 2.284/86, tais como a cli-
tninação das dectarações semestrais, O 
tratamento da correção monetária nos 
balanços, os valores da declaração no 
próximo ano das pessoas fisicas, mas, 
certamente, refugiriam às limitadas di-
mensões do presente artigo. 

[~es Ganiira da Silva Manias, professor (lI o-
lar de Dirilo Fco admiro da Faculdade dc- Vi-
ccitt, da t!,;irerjdatjt' Maekcnzic e pre.çitlenle 
tio Instituto dos .4dvogados de São Puojo 

Pacote e honorá o rio profissional Jurisprudëncia 
ADMINISTRATIVO - Aposentado-

ria - Delegado Regional do Trabalho - 
Prescrição inocorrente - Situação pes-
soal já assegurada judicialmente - 1 - 
Prescrição inocorrente, pois o termo ini-
cial da prescrição é o próprio ato admi-
nistrativo classificatório do servidor e 
não o advento do Plano de Classificação 
de Cargos; ademais, o recurso adminis-
trativo interrompeu a prescrição, que 
passou a ter como termo inicial a ciência 
da decisão denegatória do recurso. Preli- 

-ar rejeitada. 2 - Ao autor fora asse- 
do, judicialmente, em decisão tran-

sitada em julgado, depois de alçar até o 
Egrégio Supremo Tribum. Federal, por 
outras leis, que não a pertinente à agre-
gação, o direito à percepção dos venci-
mentos e vantagens do cargo, em comis-
são, no qual se aposentara, de Delegado 
Regional do Trabalho, denominação 
ittantida pela legislação reclassificaória. 
Ato administrativo posterior a tais deci-
sões judiciais, não tem o condão de 
modificá-las, quer em sua forma, quer 
na substância. Transformado o cargo 
para o Grupo Direção e Assessoramento 
Superior - DAS - tem direito á percep-
ção e vantagens desse cargo, no qual se 
aposentou, não o alcançando a disposi-
ção restritiva do ari. lO, da Lei n.° 
5.843/72, pela singularidade de sua si-
tuação, proclamada por sentença, transi-
tada em julgado. 3 - Apelação e remes-
sa oficial denegadas. (TFR - 1.' T.; 
Ap. Civ. n.° 62.291-MT; reI. mm . Was- 

'us Bolivar; j. 30.8.85; maioria de  

votos; DJU, 5.12.85. pág. 22.456, emen-
ta). (AASP) 

RE 105.160-4 - SP - ReI.: Ministro 
Aldir Passarinho. Recte: Estado de São 
Paulo (adv.: Antônio Joaquim Ferreira 
Custódio). Reedos.: Prefeitura Munici-
pal de São Simão e outras (advs.: José 
Maria de Paula Leite Sanspaio e outro). 

Decisão: Não conhecido. Unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Cordei-
ro Guerra, na ausêncïa ocasional do sr. 
Ministro Djaci Falcào. 2.' Turma, 
27.8.85. 

Ementa: - Ação de execução por titu-
lo judicial. Óbice regimetal ao conheci-
mento do extraordinário: artigo 325, in-
ciso IV do RI/STF, não ultrapassado. 
Excesso de execução. 

Em se tratando de apelo excepcional 
que sofre óbice regimental, e versando 
sobre excesso de execução, inviável o seu 
conhecimento preambular se aquela difi-
culdade não foi ultrapassada por qual-
quer das hipóteses previstas no "caput" 
do ari. 325, a par do que haveria necessi-
dade de reexame de matéria de fato, in-
eabivel na via do extraordinário, a teor 
da Súmula 279. 

DESAPROPR [AÇÃO - Decisão que 
extingue o feito, após acordo formulado 
pelas partes envolvendo o pagamento da 
indenização - Terceiro prejudicado - 
intervenção - Dávida sobre o dominio 
- Perdas e danos - Nulidade da deci-
são que se decreta, porque proferida sem 
as cautelas recomendadas na lei (art. 34 
do DL ri," 3.365/41). Havendo dúvida  

fundada sobre o domínio, e já efetuado 
o pagamento da indenização, ressalva-se 
ao apelante o exercício de ação própria 
para dirimi-la, postulando ai perdas e 
danos (ar(. 34, § único e caput do art. 35 
da Lei das Dcsapropriações). Apelação 
parcialmente provida. (TFR 	6.' T.; 
Ap. Civ. n.° 85.141-Ri; rei. mm . Améri-
co Luz; j. 26.8.85; v.u.; DiU. 31.10.85, 
pág. 19.557, ementa). (AASP) 

RE 106.990-2 - SP - ReL: Ministro 
Djaci Falcão. Recte.: Estado de São 
Paulo (Adv.: Carlos Eduardo Logli Lo-
pes). Recdo.: Cardeal Cortinas LIda. 
(Advs.: José Lopes Pereira e outros). 

Decisão: Conhecido e provido. Unâ-
nime 2.' Turma, 08.10.85. 

Ementa:- Incabível é o recurso ex-
traordinário quando o Presidente do Tri-
bunal a quem compete o juizo ele admis-
sibilidade o inadmite pela imempcstivi-
dade e dessa decisão não se interpõe o 
competente agravo de instrumento. Pre-
citisa, portanto, ficou tal questão, que 
não poderá ser reapreciada em face do 
acolltitnentn da arguição de relevância, 
pois esta não sendo recurso, apenas afas-
ta os obstáculos previstos no art. 325, do 
Rl/STF, propiciando o processamento 
do recurso interposto. Dc mais a mais, o 
acolhimento da arguição de relevância 
não desonera o recorrente de atender aos 
pressupostos objetivos do recurso, den-
tre eles a tetapestividade. Inócua, por 
conseguinte, neste caso, é o acolhitrtento 
da argüição de relevância. 

A seccional paulista da OAB enviou o se-
guinte telex ao consultor geral da Repúbli-
ca, J. Sauto Ramos, relativo à minuta do 
decreto regulamentador do pacote no que 
se reerc a honorários profissionais: Exmo. 
Sr. Dr.J. Saulo Ramos - D.D. Consultor 
Geral da República. Lrnos, no "O Esta-
do'' do dia li, a minuta do decreto que re-
gulamentará o Decreto-lei 2.284/86, no que 
se refere às "obrigações convertidas em 
cruzados" . - 

De inicio, como '5 de seu saber, convéni 
ressaltar que o regulamento não pode ter 
conteúdo e alcance maiores ou diferentes 
do conteúdo e alcance da norma (lei ou 
decreto-lei) que objetiva regulamentar. 

Feita essa observação preliminar, 
ressalte-se que o Decreto-lei n.° 2.284/86 
sempre que pretendeu se utilizar de "valor 
médio'' para a conversão das obrigações, o 
fez de forma expressa, como nos casos dos 
aluguéis residenciais, reajustes das presta-
ções do SF11., das prestações escolares e 
dos salários. Nas demais obrigações, inclu-
sive naquelas havidas nos negócios mercan-
tis, o crítCrio de n,êdia foi eseluido do 
decreto-lei. Logo, não pode vir a ser adota-

'do no decreto rcgulamentador, sob pena de 
sua notória ilegalidade. O regulamento de-
ve seguir o critério de conversão determina-
do tio decreto-lei sem inovações. Np que 
Lattge, especificarnente, a honorários pro-
fissionais, a minuta publicada do decreto 
r,egulamenador, por uma ficção juridica 
inadequada, imprópria e analógica, preten-
deu equipará-los às "remunerações" do 
trabalho assalariado, embutindo-os na ca-
tegoria de "remunerações" do artigo 19 do  

decreto-lei. Lendo-se os artigos 17 a 24 do 
Decreto-lei ti." 2.284/86. verifica-se, com 
clareza solar que os mesmos se referem, ele 
forma óbvia, a remunerações salariais de-
corretites de cotitrato de trabalho assalaria-
do. Tanto isto á certo que o anexo II é ex-
presso quanto ao cãlculo de salários. 

No caso de advogados, como vossa exce-
lência rceunitecidarncnme sabe e conhece, 
ilustre advogado que '5, a remuneração do 
profissional liberal não se traduz em salá-
rios, mas sim em honoràrios. •Tais honorá-
rios, em regra, tem caráter meutro para os 
efeitos itiflaciotiãrios, uma vez que, sabida-
nicitie, são retIculados por percentuaiS 
(aliquotas) que incideni sobre uma base de 
cálculo que varia (a base de cálculo) de 
acordo com a ação proposta o contrato mi-
'sutado ou o documento examinado. fi mm-
possivel, desw rndo, buscar-se um ''valor 
,tmádio" para esse tipo de honorários. 

No que tange aos chamados honorários 
de advocacia de partido, sem s'ineulo traba-
llmmsta, são eles decorrcittes de um cotutrato 
de locação de serviços, regido pelo Código 
Civil e pela Lei 4.21 5/63 que, cm razão da 
galopante imttlação que assolou o pais nas 
(ultimas décadas, eram eles ajustados com 
cláusula de correção monetária, ou pela va-
nação das ORIN (ou em valores corres-
pondentes á própria ORTN) ou pela varia-
ção do salário miniuno. Em qualquer um 
desses casos, por força do próprio Decreto-
lei ri." 2.284/86, a sua conversão de cruzei-
ros para cruzados far-se-á com a obediên-
cia ao disposto tio artigo 9,0 (nono). 

Outro aspecto do qual Vossa Excelência 
tem amplo conhecimento, é o que compete  

à Ordem dos Advogados do Brzsil, cem es-
pecial á sua Comissão de I'itica e l)isciplina, 
apuram ev5'tmtuams infrações de adeogados 
que cobrem imoderadamente seus honorá-
rios, como está expresso no Código de Cti-
ca e na Lei 4.215/63. Não pode, com a de-
vida vània, o decreto regulamentador pre-
tender que tal apuração se faça através da 
Secretaria da Receita Federal como mns,-
nuado às claras, na parte final do parágra-
fo primeiro, artigo 70 (s'5t Otto), da minuta 
do regulamento. 

A Ordcni dos Advogados do Brasil. Sec-
ção de São Paulo, tio cunipritisento desse 
seu dever legal, não abrirá nielo de sua coto-
petência e nem perrtmiiirã a interferência de 
qualquer outro órgão ou aettoridadc públi-
ca, no que se refira á atividade e ar, 
exercício profissional (la advocacia. 

Todas essas observações feitas em rela-
ção ao advogado, como profissional libe-
ral, sáo, manibém, reiteradas no que concer-
mie às sociedades de advogados que, por 
íorça dos-artigos 77 a 81 da Lei n.' 
4.215/63, sã podem praticar atos de advo-
cacia e se sujeitam ã fiscalização e disciphi-
mia por parte da OAB. 

Estas são algumas observações que a or-
dem entende que devam ser levadas ao co-
nhecimento de Vossa Excelência, para o 
aprimoramento da nrdetii jurídica nacional 
e para impedir a violação do principio da 
hierarquia das normas legais. 

Com os cometias curimprimenios de seus 
amigos e colegas: a) José Eduardo Loureiro 
- l'resiclente do Conselho Seccional de São 
Paulo da OAlt; a) Ruhcns Approbato Ma. 
chado - Conselheiro e Presidente da Comis-
são de Etica e Disciplina da OAB.SP. 


